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CONTRATO ADMINISTRATIVO, QUE FAZEM
ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DA
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA E A EMPRESA
MERCADO AUTENTICO LTDA.

 
A UNIÃO por intermédio da Presidência da República, inscrita no CNPJ sob o nº 00.394.411/0001-09,
doravante denominada CONTRATANTE, com sede no Palácio do Planalto, Praça dos Três Poderes - Brasília,
DF, 70150-900, neste ato representado pelo Diretor de Recursos Logísticos substituto da Secretaria de
Administração, Senhor CLÁUDIO HUMBERTO AMÂNCIO, designado pela Portaria nº 162, de 1º/02/2023,
publicada no Diário Oficial da União em 17/10/20233, e a empresa MERCADO AUTENTICO LTDA, inscrita
no CNPJ/MF sob o nº 38.418.220/0001-02, sediada na SIA Trecho   1, Área Especial de Serviços Públicos,
Lote F, Clube  CAESO – Espaço Restaurante - Fone: (61) 98443-6525,   doravante designada CONTRATADA,
neste ato representada pelo representante legal, Senhor CELIO SOARES MOL,  conforme atos constitutivos
da empresa, tendo em vista o que consta no Processo nº 00088.000032/2023-97 e em observância às
disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o
presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. 030/2023, mediante as cláusulas e
condições a seguir enunciadas.

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

 

1.1. O objeto do presente instrumento é a prestação de serviços de lanchonete, visando a cessão onerosa
de uso do espaço físico, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.2.1. O Termo de Referência;

1.2.2. O Edital da Licitação;

1.2.3. A Proposta do contratado;

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data da assinatura do contrato,
prorrogável por até 5 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106


2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que
as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o
contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza
continuada;

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os
serviços tenham sido prestados regularmente;

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na
realização do serviço;

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo
do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para
a renovação.

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,
anexo a este Contrato.

3.2. A área da lanchonete, situada na Ala “B” do Anexo IV ao Palácio do Planalto, será utilizada mediante
concessão onerosa de uso, da seguinte forma:

3.2.1. Área de 75,75 m2 cedida após a assinatura do Contrato;

3.2.2. Por conveniência da Administração, o Contratante poderá, a qualquer tempo, alterar a
localização e instalações dos espaços internos do Restaurante, aumentar ou diminuir a área
ocupada, mediante expressa comunicação à contratante, realizando as devidas alterações quanto a
taxa de ocupação;

3.3. O valor máximo da taxa mensal de utilização é R$ 822,65 (oitocentos e vinte e dois reais e sessenta e
cinco centavos), conforme memória de cálculo constante no item 7.4 do Termo de Referência;

3.4. A aplicação de desconto sobre a taxa mensal de utilização obedecerá aos critérios de pesquisa de
satisfação e de avaliações técnica e administrativa, conforme Item 7 do Termo de Referência.

3.5. A Contratada deverá recolher, mensalmente, até o 15º dia útil do mês subsequente ao da utilização
das dependências da Contratante, estando sujeito à Contratada a multa prevista no Termo de Referência,
as taxas especificadas a seguir:

3.5.1. Taxa de energia elétrica correspondente a 1% (um por cento) sobre o valor da fatura mensal
de energia elétrica que compreende os anexos do Palácio do Planalto;

3.5.2. Taxa de água e esgoto correspondente à leitura do consumo de água/esgoto por meio de
hidrômetro calculado em metros cúbicos, conforme tarifa de água/esgoto cobrada mensalmente
pela Companhia de Saneamento Ambiental do Distrito Federal/CAESB.

3.6. Para a execução do pagamento das taxas de ocupação, de energia elétrica e de água, a Contratada
deverá fazê-lo em nome da Secretaria de Administração da Presidência da República, CNPJ nº



00.394.411/0001- 09, por crédito bancário, Guia de Recolhimento da União – GRU, UG 110001, Gestão
00001 (Tesouro Nacional), Código 18810-7, Banco do Brasil S/A;

3.7. Os comprovantes dos pagamentos de que trata o item anterior, deverão ser encaminhados ao Fiscal
do Contrato, no prazo de 2 (dois) dias após o seu recolhimento, para lançamentos e controle.

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO

5.1. A presente contratação não gera custos para a Administração.

 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO

6.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE

7.1. Os preços da Tabela 2 são fixos e irreajustáveis no prazo de 12 (doze) meses contado da data do
orçamento estimado.

7.1.1. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA – Índice de Preço
ao Consumidor Amplo - medido mensalmente pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.

7.2. O valor da taxa de ocupação sofrerá reajuste a cada renovação contratual, ou seja, no período de 12
(doze) meses, de acordo com o último coeficiente de rentabilidade divulgado e do relatório do SPIUnet
atualizado.

7.3. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.5. O reajuste será realizado por apostilamento.

 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e
seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.6. Impugnar os gêneros e ingredientes utilizados no preparo dos lanches, quando julgados de qualidade
inferior, fora do prazo de validade e/ou acondicionados de modo inapropriado;



8.7. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do contrato;

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

8.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados;

8.11. Exigir as condições de asseio e higiene das instalações e dependências sob a responsabilidade do
Contratado, bem como do pessoal em serviço;

8.12. Rejeitar os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas pelo Contratado;

8.13. Recolher, analisar e repassar as sugestões, reclamações e/ou críticas ao Contratado;

8.14. Fornecer crachá de identificação aos funcionários do Contratado, de uso obrigatório, para acesso às
dependências do Contratante;

8.15. Permitir o livre acesso dos funcionários do Contratado à área cedida, sempre que se fizer
necessário, independentemente de permissão prévia, desde que estejam credenciados, portando crachá
de identificação e exclusivamente para execução dos serviços;

8.16. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos funcionários e
representante ou preposto do Contratado;

8.17. Elaborar o termo de responsabilidade, a ser assinado pelo Contratado, contendo inventário de todos
os bens (instalações, móveis e equipamentos), de propriedade do Contratante, existentes na lanchonete e
outras dependências que ficarão sob responsabilidade do Contratado;

8.18. Permitir a instalação dos meios telefônicos e internet, cujas despesas correrão por conta do
Contratado;

8.19. Não praticar atos de ingerência na administração do Contratado, tais como:

8.19.1. exercer o poder de mando sobre os empregados do Contratado, devendo reportar-se
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação
previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

8.19.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

8.19.3. considerar os trabalhadores do Contratado como colaboradores eventuais do próprio órgão
ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e
passagens.

8.20. Realizar periodicamente, e sem necessidade de aviso prévio, Pesquisa de Satisfação,
preferencialmente por meio eletrônico.

 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes no contrato e seus anexos, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;

9.2. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes



da execução ou dos materiais empregados;

9.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores –
SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato: 1) prova
de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida
Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do
domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas – CNDT;

9.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

9.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal
ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual;

9.9. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

9.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;

9.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 116);

9.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo
único);

9.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº
14.133, de 2021.

9.15. Arcar com todos os seguros, custo de fretes e de mercadorias, tributos e outros ônus decorrentes
do desempenho das atividades, bem como os custos das análises microbiológicas quando for detectado
qualquer tipo de irregularidade nos alimentos fornecidos, equipamentos e/ou utensílios utilizados;

9.16. Transportar com seus próprios meios, em veículo apropriado para o transporte de alimentos, os
ingredientes e os materiais necessários, estocados em seus depósitos, de acordo com as necessidades de
consumo;

9.17. Indicar formalmente após a assinatura do contrato um preposto para representá-la na execução do
contrato;

9.18. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança do Contratante

9.19. Apresentar o Manual de Boas Práticas e POP's, de acordo com a legislação que rege a matéria,
exigido pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, assim que iniciar as suas atividades na
Unidade;

9.20. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito



anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.21. Substituir sempre que exigido pela Contratante, qualquer empregado cuja atuação, permanência
e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes, insatisfatórios à disciplina ou ao
interesse da Contratante, ou ainda, incompatíveis com o exercício das funções que lhe foram atribuídas;

9.22. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em
conformidade com as normas e determinações em vigor;

9.23. Permitir apenas a entrada, nas áreas de preparação e fornecimento de lanches, de funcionários
portadores de carteira de saúde atualizada e devidamente uniformizados;

9.24. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de
provê-los com todos os Equipamentos de Proteção Individual - EPI;

9.25. Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto do
Termo de Referência, sem prévia autorização da Presidência da República;

9.26. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração;

9.27. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não
executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o contratado relatar ao contratante toda e
qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

9.28. Providenciar treinamentos periódicos, e sempre que necessários, para todos os funcionários
envolvidos nas atividades a serem desempenhadas;

9.29. O Contratado deve assumir todas as responsabilidades e tomar medidas necessárias ao
atendimento médico de seus empregados em caso de acidente de trabalho, ocorrido nas dependências
da PR, por meio da comunicação com o preposto, que adotará as medidas com a urgência que o caso
requer, em nome da empresa;

9.30. Responsabilizar-se pela guarda e manutenção preventiva e corretiva de equipamentos, instalações
físicas e utensílios constantes do termo de responsabilidade colocados à sua disposição pelo contratante,
devendo devolvê-los nas mesmas condições ao final da vigência contratual, levando-se em conta o
desgaste natural de uso dentro do período considerado;

9.31. Informar a gestão contratual para autorização, sempre que necessária a retirada de bens da
Presidência da República para manutenções preventivas e corretivas;

9.32. Todas os equipamentos/máquinas pertencentes ao contratado deverão ser identificados com o
nome e registro patrimonial;

9.33. Apresentar relação de todos os equipamentos, utensílios ou objeto de sua propriedade, mantendo,
sob sua guarda, uma cópia, para eventuais conferências ou ajustes;

9.34. Ressarcir o Contratante as taxas referentes à ocupação da área, ao consumo de água/esgoto e
energia elétrica correspondente ao mês anterior;

9.35. Manter sede, filial ou escritório em Brasília – Distrito Federal, no qual será prestado o serviço com
capacidade operacional para receber e solucionar qualquer demanda da PR, bem como realizar todos os
procedimentos pertinentes à seleção, treinamento, admissão e demissão dos empregados;

9.36. Em caso de rescisão ou não renovação contratual, o Contratado obriga–se a prestar para ao
Contratante ou a terceiro por ele designado, toda a assistência a fim de que os serviços continuem sendo
prestados sem interrupção ou efeito adverso, e que haja uma transferência ordenada de conhecimento
dos serviços para o Contratante ou a seu designado

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS



11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e
“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

iv) Multa:

(1) 15% (quinze por cento) por dia sobre o valor da taxa mensal de ocupação em caso de atraso na
execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério
da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de
forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão
unilateral da avença;

(2) 20% (vinte por cento) sobre o valor da taxa mensal de ocupação, em caso de atraso na execução
do objeto, por período superior ao previsto no subitem anterior ou de inexecução parcial da
obrigação assumida;

(3) 30% (trinta por cento) sobre o valor da taxa mensal de ocupação, em caso de inexecução total da
obrigação assumida;

As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

v) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c",
e "d" do subitem

vi) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem 12.1, bem como nas alíneas "b", "c", e "d" que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei 14.133/2021)

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.
156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
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descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

11.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158
da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

11.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

11.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133,
de 2021)

11.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

11.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

12.1 O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

12.2 O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta
não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não
mais lhe oferece vantagem.

12.3 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
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antecedência desse dia.

12.4 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de
2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da
comunicação.

12.5 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.5.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.5.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.5.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.6 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.6.1.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.6.1.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.6.1.3 Indenizações e multas.

12.7 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput,
da Lei n.º 14.133, de 2021).

12.8 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

 

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1 A presente contratação não gera custos para a Administração.

 

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– DOS CASOS OMISSOS

14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos
contratos.

 

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021.

15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

15.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido
à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo
de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
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15.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial
na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527,
de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

 

17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO

Fica eleito o Foro da Justiça Federal - Seção Judiciária do Distrito Federal, para dirimir os litígios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,
conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

 

 

 

CLAUDIO HUMBERTO AMANCIO
Diretor de Recursos Logísticos Substituto

Presidência da República
 

CELIO SOARES MOL
Mercado Autentico LTDA
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